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V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

08664.000452
/2024-75

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. de fornecimento de energia elétrica, prestados pela COMPANHIA ENERGETICA DO RIO Contratação de serviços 
GRANDE DO NORTE - COSERN, CNPJ nº 08.324.196/0001-81, para o ano de 2023, atendendo assim as necessidades da Sede 
da SPRF-RN e demais Unidades Desconcentradas.

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação é caracterizado como monopólio, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar.
 

1.3. Vigência: trata-se da continuidade na prestação de serviços públicos essenciais de energia elétrica, nos termos da Orientação 
Normativa/AGU nº 36, de 13 de dezembro de 2011. Nesse sentido, para fins de estimativa de consumo, indicamos o prazo de 12 
(doze) meses, iniciando-se em 01 de janeiro de 2023 e encerrando-se em 31 de dezembro de 2023.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
 

A contração será amparada pelo   artigo 74, I da Lei 14.133 21 e suas alterações.Esta exclusividade comprova-se através do
Contrato de Concessão nº 08/97, que regula a  exploração do serviço público de distribuição de energia elétrica. A exploração do
serviço público de distribuição de energia elétrica constitui concessão para todo o Estado do Rio Grande do Norte, para todos os
efeitos legais e contratuais.

2.2. O serviço objeto deste projeto é de essencial importância, tendo em vista que o trabalho nos postos de fiscalização funcionam
24 (vinte e quatro) horas, sendo indispensável para o correto desempenho das atividades dos servidores plantonistas e
atendimento ao usuários que trafegam pela rodovia.
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3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE

3.1. Trata-se de serviço público essencial de fornecimento de energia elétrica, de caráter continuado e sem fornecimento de mão 
de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante inexigibilidade de licitação.

3.2. Os serviços são executados com exclusividade pela  COMPANHIA ENERGETICA DO RIO GRANDE DO NORTE - 
COSERN, CNPJ nº 08.324.196/0001-81, concessionária de serviço público.

3.3. Nesse sentido, cabível a contratação fundamentada no artigo 74, I da Lei 14.133 21 e suas alterações, que garante a 
contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica com concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as 
normas da legislação específica.

3.4. Por fim, nos termos da Orientação Normativa nº 36, de 13 de dezembro de 2011, a administração pode estabelecer a vigência 
por prazo indeterminado para este tipo de constatação, senão vejamos:

"A ADMINISTRAÇÃO PODE ESTABELECER A VIGÊNCIA POR PRAZO INDETERMINADO NOS CONTRATOS EM QUE SEJA USUÁRIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

, ÁGUA E ESGOTO, SERVIÇOS POSTAIS MONOPOLIZADOS PELA ECT (EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS) E AJUSTES ESSENCIAIS DE ENERGIA ELÉTRICA

FIRMADOS COM A IMPRENSA NACIONAL, DESDE QUE NO PROCESSO DA CONTRATAÇÃO ESTEJAM EXPLICITADOS OS MOTIVOS QUE JUSTIFICAM A ADOÇÃO DO PRAZO 

INDETERMINADO E COMPROVADAS, A CADA EXERCÍCIO FINANCEIRO, A ESTIMATIVA DE CONSUMO E A EXISTÊNCIA DE PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS."

(grifos nossos)

 

 

4. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA - CONDIÇÕES DE FOR

4.1. A energia elétrica será fornecida pela DISTRIBUIDORA, no ponto de entrega situado na primeira estrutura da rede da 
SRPRF/RN, em corrente alternada trifásica, frequência de 60 (sessenta) Hz, na tensão de fornecimento entre fases de  13.8 kV.

4.2. Sendo a unidade consumidora a SPRF-RN medida em tensão secundária, a mudança do nível de tensão de medição, 
dependerá de aprovação pela DISTRIBUIDORA.

5. DAS TARIFAS APLICÁVEIS AO FORNECIMENTO

5.1. As tarifas de demanda e energia aplicáveis ao fornecimento objeto deste CONTRATO, corresponderão àquelas definidas 
pela ANEEL para a classe PODER PUBLICO subgrupo A4 e tensão de fornecimento 13.8 kV, válidas para a área de concessão 
da DISTRIBUIDORA. Essas tarifas serão reajustadas e revisadas pela ANEEL, sendo a partir de então, imediatamente aplicadas 
ao fornecimento objeto deste CONTRATO. 

5.2. Sobre a diferença positiva entre a demanda medida e a contratada, que exceder o limite de 5% (cinco por cento) da demanda 
contratada, será aplicada a tarifa de ultrapassagem definida na Resolução Normativa ANEEL n° 414, de 09 de setembro de 2010.

5.3. A aplicação das tarifas de consumo e/ou demanda reativas será feita considerando o horário capacitivo, período de 6 horas 
consecutivas, a critério da DISTRIBUIDORA, compreendido entre 00:30 hs e 06:30 hs, apenas para os fatores de potência 
inferiores a 0,92 capacitivos, verificados em cada intervalo de 1 (uma) hora.

 

6. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATAN

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos 
de sua proposta;
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6.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

6.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 
adequadas;

6.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

6.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade 
com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

6.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

6.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis 
por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio 
ao usuário;

6.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

6.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades 
distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

6.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela 
contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

6.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

6.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

6.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento das obrigações pela Contratada;

6.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, 
contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

6.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo 
art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

6.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao 
cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 
dependências, ou em local por ela designado.

Demais obrigações constantes no Contrato de Adesão.

7. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATAD

7.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados 
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua 
proposta;

7.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os 
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 
União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante 
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 
danos sofridos;
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7.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as 
normas e determinações em vigor;

7.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em 
comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

7.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa 
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

7.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

7.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local dos serviços.

7.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

7.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica 
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

7.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, 
durante a vigência do contrato.

7.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo 
com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

7.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

7.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 
que fujam às especificações do memorial descritivo.

7.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores 
de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 
ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada 
houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

7.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

7.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da 
Contratante;

7.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios 
em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação;

7.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:
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7.23. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que 
vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, 
alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

7.24. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de 
todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando 
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e 
penais cabíveis.

7.25. Demais obrigações constantes no Contrato de Adesão.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação.

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela 
nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato.

10. DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pela Contratante até o dia do vencimento indicado na Nota Fiscal/Fatura.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Consoante ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 9, DE 1º DE ABRIL DE 2009, a comprovação de regularidade fiscal na 
celebração do contrato ou no pagamento de serviços já restados, no caso de empresas que detenham o monopólio de serviço 
público, pode ser dispensada em caráter excepcional, desde que previamente autorizada pela autoridade maior do órgão e, 
concomitantemente, a situação de irregularidade seja comunicada ao agente arrecadador e à agência reguladora. REFERÊNCIA: 
Decisão TCU 431/1997-Plenário, Acórdão TCU 1105/ 2006- Plenário.

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, 
caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
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Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, 
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante.

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, 
de 26 de abril de 2018.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da 
Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor 
público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, deve-se seguir as cláusulas 
estipuladas no Contrato de Adesão, atendidas a as normas vigentes que tratam da matéria.

11. REAJUSTE

11.1. Os processos tarifários de Reajuste e Revisão ocorrem em datas definidas nos contratos de concessão.

11.2. Cada processo tarifário é aprovado em reunião de diretoria pública da ANEEL e só então as tarifas são publicadas por meio 
de Resolução Homologatória.

11.3. O Reajuste Tarifário Anual deve ser calculado em conformidade na Cláusula Sétima do Contrato de Concessão de 
Distribuição nº 008/1997 e seus termos aditivos (38863046) e de acordo com a metodologia de cálculo presente nas versões 
vigentes dos Submódulos do Procedimentos de Regulação Tarifária (PRORET).

12. GARANTIA DA EXECUÇÃO

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

13. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

1.1.As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, 
conforme disciplinado no edital.

A contratação encontra-se fundamentada no art. artigo 74, I da Lei 14.133, o qual estatui: "É inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição", conforme tópico 2 deste documento.

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 
da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestão/Unidade: 00001/200123

Fonte de Recursos: 0174/0374

Elemento de Despesa: 339039

Plano Interno: RF999AA1ENE
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15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. O fornecimento de energia elétrica de que tratará a contratação está subordinado à legislação e regulamentação setoriais 
específicas, a qual prevalecerá nos casos omissos ou em eventuais divergências entre as PARTES.

15.2. Quaisquer modificações supervenientes na referida legislação e/ou regulamentação, que venham a repercutir nos ajustes 
estabelecidos no CONTRATO, considerar-se-ão automática e imediatamente aplicáveis, não podendo o CONSUMIDOR invocar 
direito adquirido, em relação á situação normativa anterior.

15.3. Na hipótese da decretação de racionamento de energia elétrica aplicar-se-ão de imediato ao CONTRATO, os critérios 
estabelecidos pelo Poder Concedente. 

15.4. O CONTRATO será reconhecido pelas Partes como título executivo, extrajudicial, na forma do artigo 585, inciso II, do 
Código de Processo Civil, para efeito de cobrança de todos os valores apurados mediante simples cálculo aritmético, 
especialmente os relativos á energia faturada.

15.5.Os direitos e obrigações decorrentes do CONTRATO se transmitem aos sucessores e cessionários das PARTES, ficando 
estabelecido que nenhuma cessão ou transferência feita pelo CONSUMIDOR terá validade, se antes não for formalmente aceita 
pela DISTRIBUIDORA.

A partir da data de assinatura do CONTRATO ficam rescindidos, para todos os fins e efeitos de direito, outros contratos 
anteriormente celebrados entre as PARTES para estes mesmos fins, e/ou, cuja vigência venha se prorrogando tacitamente até a 
presente data, ressalvado o cumprimento de obrigações inadimplidas ou que sejam supervenientes á aludida rescisão.

A abstenção eventual pelas PARTES do exercício de quaisquer direitos decorrentes deste CONTRATO não será considerada 
novação ou renúncia.

Quaisquer divergências decorrentes das disposições constantes no CONTRATO deverão ser discutidas entre as PARTES e, se 
persistirem a(s) divergência(s), caberá recurso á Agência Reguladora Estadual Conveniada, quando houver, ou Agência Nacional 
de Energia Elétrica - ANEEL.

16. DO FORO

16.1. Questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas 
e julgadas na Justiça Federal, Seção Judiciária de Natal – RN, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal.

1. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

THIAGO ANTONIO GUIMARAES DINIZ
Equipe de apoio

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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SYNARA POLIANA BEZERRA JACOME
Equipe de apoio
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